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1. Processo nº: 2208/2018 

2. Órgão de Origem: Fundo Municipal de Assistência Social de Palmeirópolis - TO 

3. Responsáveis: 

Ana Paula Rodrigues Alves Vaz - Gestora, CPF: 881.243.121-68; 

Millena Viana Araújo - Controle Interno no período de 02/11/2017 a 

31/12/2017, CPF: 014.762.001-57; Nero Sued Ferreira Barbosa - 

Controle Interno no período de 01/01/2017 a 01/11/2017, CPF: 

015.789.391-00; Denevar Resende Costa - Contador, CPF: 

081.508.341-68. 

4. Classe Assunto: 4.Prestação de Contas/12.Prestação de Contas de Ordenador - 2017 

5. Relator: Conselheiro Napoleão de Souza Luz Sobrinho 

 

 

 

ANÁLISE DE DEFESA Nº 233/2019 

 

 

Em cumprimento ao que determina o Art. 1º da Instrução Normativa nº 01/2005, e em análise 

aos documentos apresentados, bem como ao teor das irregularidades, fatos detectados quando 

da análise de prestação de contas de Ordenador, do Fundo Municipal de Assistência Social de 

Palmeirópolis - TO, referente ao exercício financeiro de 2017, e diligenciados pelo 

entendimento contido no Despacho nº 305/2019-RELT4, de 17/05/2019, do Processo nº 

2208/2018. 
 

Em cumprimento ao art. 5º. Inciso IV, da Constituição Federal, foi dado ao interessado o direito 

de defesa, consoante nas Citações abaixo, para no prazo de 15 dias se manifestarem sobre as 

irregularidades em razão do princípio constitucional da ampla defesa conforme art. 202 do 

Regimento Interno deste TCE: 
 

Citação nº 1282/2019/RELT4 – Ana Paula Rodrigues Alves Vaz – Gestora à época 

Citação nº 1283/2019/RELT4 – Millena Viana Araújo – Controle Interno à época 

Citação nº 1284/2019/RELT4 – Nero Sued Ferreira Barbosa – Controle Interno à época 

Citação nº 1285/2019/RELT4 – Denevar Resende Costa – Contador à época 

 

Após atendimento das defesas e examinando os elementos contidos no presente processo e, esta 

Coordenação de Análise de Contas e Acompanhamento da Gestão Fiscal, observando o contido 

no Despacho nº 305/2019, e após exame, conferência e análise das justificativas contidas nos 

documentos, que deu origem a Alegação de Defesa ou Razões de Justificativa nº 

1828392/2019. A Certidão nº 598/2019/RELT4-DIGCE, de 28/06/2019, que os responsáveis, 

acima mencionados, protocolaram o cumprimento de Diligência INTEMPESTIVAMENTE 

por meio do expediente n° 8515/2019 (evento 44). Os mesmos foram citados pessoalmente 

através do SICOP (Sistema de Comunicação Processual Instrução Normativa nº 01 – TCE –TO 

de 07 de março de 2012, conforme Declaração de Envio (evento 36 e 37) no E-mail cadastrado 

nesta corte (CADUN). Informo que o Senhor Eduardo Silva Madruga teve recebimento da 
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citação pelo sistema SICOP dia 06 de junho de 2019 (evento 38), onde estava Fora do Prazo 

contando o vencimento por meio da declaração de envio, conforme Instrução Normativa nº 01 

– TCE –TO de 07 de março de 2012, art. 6°, § 3°. 

 

Prestação de Contas de Ordenador nº 2208/2018 – Relatório de Análise n°402/2018  

 

1. As Receitas Corrente Realizadas R$ 571.680,60 em comparação à Previsão Atualizada 

R$ 2.440.530,57 correspondem em percentual 23%, enquanto que as Receitas de Capital 

Realizadas R$ 0,00 em relação à Previsão Atualizada R$ 605.495,95 equivalem em 

percentual 0,00%. Destaca-se que a Receita Corrente está abaixo de 65%, em 

descumprimento ao que dispõe a IN TCE/TO nº 02/2013. (Item 4.1 do Relatório de Análise 

nº 402/2018, “b”). 
 

Justificativa da defesa – -Que Infelizmente tem sido difícil para as unidades Gestoras 

executarem seus Orçamentos diante do quadro econômico e financeiro que o Brasil passou no 

ano político do exercício de 2017 que se alastrou fortemente e no momento é ainda bastante 

imperativo. Que Os Balanços Orçamentários não consolidados (de órgãos e entidades, por 

exemplo), poderão apresentar desequilíbrio e déficit orçamentário, pois muitos deles não são 

agentes arrecadadores e executam despesas orçamentárias para prestação de serviços públicos 

e realização de investimentos. Esse fato não representa irregularidade, devendo ser evidenciado 

complementarmente por nota explicativa que demonstre o montante da movimentação 

financeira (transferências financeiras recebidas e concedidas) relacionado à execução do 

orçamento do exercício. -"Que o analista, não observou que o Fundo Municipal de Assistência 

Social recebeu no Exercício de 2017 de transferência financeira o valor correspondente de R$ 

841.654,80 entendo também que as transferências financeiras também são consideradas 

como Receitas Correntes". Que, sabemos que os Municípios Brasileiros têm sido penalizados 

FINANCEIRAMENTE com a redução das Transferências Constitucionais principalmente com 

a relação à FPM (a política do IPI) e ICMS, portanto, Senhores têm ai uma intima relação de 

Receitas e Despesas, desta forma quando cai a Receita obviamente eleva os índices de 

percentuais determinados, colocando o Gestor em descumprimento da legislação -Que, não 

pode haver ilusão: a participação das Administrações Municipais é de fundamental importância 

no contexto geral para se obter o equilíbrio das contas públicas do país, como um todo, e que é, 

neste instante, necessário, imprescindível e inadiável. E isto se soma ao problema que já se 

tornou crônico, mas que está chegando à sua "hora da verdade" - o dos Municípios inviáveis. 

-Que ficam aqui, pois, diversos considerando, para reflexão por parte de governantes, 

parlamentares e administradores públicos e principalmente os senhores membros representantes 

do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins-TCE -TO, refletirem na hora da decisão do 

VOTO.  
 

Analise da justificativa – Embora sejam compreensíveis as dificuldades econômico e 

financeiro, é necessário aprimorá-lo, pois se torna imprescindível na verificação de aplicação 

dos recursos vinculados, bem como na composição das disponibilidades financeiras do Fundo 

Municipal de Assistência Social. Feitas essas considerações deixo de propor pelos fatos já 

narrados. 
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2. O Resultado Orçamentário apresentado no exercício de 2017 não reflete a realidade, 

pois foi demonstrado um Superávit Orçamentário de R$ 345.506,67, contudo, o valor das 

despesas empenhadas como despesas de exercícios anteriores até 28/02/2018 corresponde 

a R$ 40.027,26, ou seja, o resultado orçamentário do exercício de 2017 passaria a ser de 

R$ 305.479,41, caracterizando a ocorrência de Despesas sem Prévio Empenho, o que 

descumpre o artigo 60 da Lei Federal nº 4.320/64. (Item 4.1.1 e 4.1.2 do Relatório de 

Análise nº 402/2018). 
 

Justificativa da defesa – No que passamos a empreender neste quesito e já expressando que 

não concordamos com o apontamento. O termo despesa de exercícios encerrados é o mesmo 

que despesa orçamentária do exercício anterior. Por outro lado, despesa que não tenha se 

processado na época própria corresponde à despesa orçamentária não executada, que ocorreu o 

empenho, mas este era insubsistente (insustentável, sem valor, sem fundamento) ou foi anulado 

no exercício anterior. Nesse caso, o passivo e a VPD deverão ser registrados no momento em 

que o credor cumprir a obrigação, pois ocorreu o fato gerador. Ocorrendo o fato gerador no 

exercício anterior (credor cumpriu a obrigação), sem que tenha sido registrada uma VPD à 

época própria, deverá ser registrado patrimonialmente um Ajuste de Exercícios Anteriores no 

exercício corrente (no qual será executada a DEA). 
 

Analise da justificativa - As justificativas apresentada consta as explicações dada pelos citados 

quanto à sua consistência, a nosso ver as mesmas persistem os apontamentos constantes do 

Despacho nº 305/2019-RELT4. 

 

3. O valor contabilizado na conta "1.1.5 - Estoque" é de R$ 805,96 no final do exercício 

em análise, enquanto o consumo médio mensal é de R$ 15.887,19, demonstrando a falta 

de planejamento da entidade, pois não tem o estoque dos materiais necessários para o mês 

de janeiro de 2018, em desacordo ao que determina o art. 1º § 1º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. (Item 4.3.1.1.1 do Relatório de Análise nº 402/2018). 
 

Justificativa da defesa – O Setor de compras e o controle de estoque quando realiza as compras 

logo em seguida todo o material é enviado para os diversos setores para o devido consumo como 

o próprio analista feito referência e inclusive afirmando que o saldo de estoque é no valor de R$ 

805,96 no que acatamos a assertiva. Por outro lado, todo o material de consumo destinado ao 

consumo e a manutenção das atividades operacionais da unidade Gestora são adquiridos através 

de pregões conforme documento apenso. Portanto já no mês de janeiro de 2018 foi realizado 

empenhos originados de materiais relacionados ao pregão 009/2016, assim sendo o mês de 

janeiro e fevereiro de 2018 foram evidentemente abastecidos conforme valor evidenciado de 

R$ 11.448,66. 
 

Analise da justificativa - Embora sejam compreensíveis as dificuldades operacionais para 

realizar o controle de estoques, é necessário aprimorá-lo, pois se torna imprescindível na 

verificação de aplicação dos recursos vinculados, bem como na composição das 

disponibilidades financeiras do Fundo Municipal de Assistência Social. Feitas essas 

considerações deixo de propor pelos fatos já narrados. 
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4. O Balanço Patrimonial informa o valor de R$ 343.070,25 para os Bens Móveis e 

Imóveis, enquanto, o Demonstrativo do Ativo Imobilizado apresenta o montante de R$ -

58.928,17, constata-se uma divergência de R$ 401.998,42, portanto, não guardando 

uniformidade entre as duas informações, em desconformidade ao que determinam os 

artigos 83 a 100 da Lei Federal nº 4.320/64. Enviar a Relação dos Bens que compõe o Ativo 

Imobilizado do Fundo para a comprovação do real valor dos bens incorporados/existentes. 

(Item 4.3.1.2.1 do Relatório de Análise nº 402/2018, Quadro 13). 
 

Justificativa da defesa – Constatamos que este Demonstrativo NÃO evidencia o registro das 

REAVALIAÇÕES, mas sim o da DEPRECIAÇÃO, ficamos por entender como que no 

Demonstrativo mantido pelo software da Megasoft esta evidenciado o registro de ambas como 

sendo das Reavaliações e da Depreciação consequentemente apresentando um saldo positivo de 

R$ 343.070,25 conforme documento apenso. Outrossim, informamos que o valor de R$ 

343.070,25 esta evidenciado no Balanço Patrimonial, como Superávit Permanente do Exercício 

confirmando então a uniformidade dos Registros. Acreditamos que este fato deve ter ocorrido 

no momento do envio da Remessa do SICAP, entretanto segue cópia do Demonstrativo com os 

valores plenamente corretos na Relação dos Bens que compõe o Ativo Imobilizado do Fundo 

para a comprovação do real valor dos bens incorporados/existentes Entretanto também 

informamos que existe uma comissão Especial para inventariar e avaliar Bens Móveis, Bens 

Imóveis e Bens de Infra Estrutura de propriedade do Município de Palmeirópolis, conforme 

Decreto apenso e acima de tudo, informamos que a partir do Exercício de 2018 não haverá 

evidencia de inconsistência na base dos registros dos Bens que compõe o ativo imobilizado do 

Município exatamente pela atuação desta comissão. 
 

Analise da justificativa - Embora sejam compreensíveis as dificuldades operacionais para 

realizar o controle do demonstrativo Bem Ativo Imobilizado, é necessário aprimorá-lo, pois se 

torna imprescindível na verificação de aplicação dos recursos vinculados, bem como na 

composição das disponibilidades financeiras do Fundo Municipal de Assistência Social. Feitas 

essas considerações deixo de propor pelos fatos já narrados 

 

5. Déficit Financeiro na Fonte: 0700. a 0799. - Recursos Destinados à Assistência Social 

no valor de R$ 53.225,27, evidenciando ausência de equilíbrio das contas públicas do 

Fundo, em descumprimento ao que determina o art. 1º, §1º da Lei Complementar nº 

101/2000. (Item 4.3.5 do Relatório de Análise nº 402/2018, Quadro 18). 
 

Justificativa da defesa – Quanto ao controle das fontes, a defesa, inicialmente, registra a sua 

concordância em relação aos comentários da equipe de auditoria do TCE, embora as medidas 

de analise estão sendo apontadas recentemente não considerando a instalação de análise de 

fontes a partir do Exercício de 2017, o que leva para o entendimento que este apontamento está 

sendo o primeiro que manifestamos a nossa defesa. Em seguida, apresenta alguns 

esclarecimentos, transcritos parcialmente a seguir: Deve-se também ressaltar que a 

consolidação em uma só base de dados da movimentação orçamentária, financeira e patrimonial 

dos diversos órgãos da atual Administração, a partir da implantação de acompanhamento, 

financeiro por FONTES, foi permeada por diversas dificuldades operacionais. Um fato 

relevante diz respeito, por exemplo, à incorporação dos saldos iniciais, que na sua maioria foram 
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efetuados em uma só fonte, em decorrência das dificuldades de identificação da fonte correta, 

uma vez que os registros em sistema anterior não eram computados por fonte. Assim, a fase de 

análise anterior desses saldos, ficou a cargo de cada órgão (de modo descentralizado), que 

fariam oportunamente os ajustes necessários. Acontece que, movidos pelas dificuldades quanto 

à ausência de pessoal qualificado e conhecimento técnico das diversas unidades gestoras, esse 

trabalho não foi consolidado no decorrer do Exercício de 2017, Apesar de incluída como uma 

das prioridades da Contadoria do Município reduzido quadro técnico associado às sucessivas 

CRISES FINANCEIRA DO PAIS que afetou bastante esta Unidade Gestora no âmbito de suas 

atividades no atendimento dos programas e Metas, prejudicou a realização desse trabalho com 

maior intensidade como pode verificar que se trata de valor R$.-53.225,27 Recursos Destinados 

à Assistência Social nas fontes 0700 a 0799. -53.225,27 e que o Governo Federal também teve 

problemas aliado ao momento da Crise Financeira que prejudicou os repasses constitucionais. 

Analisando detidamente o quadro de fontes apresentado e do relatório de auditoria do TCE, 

observa-se que diversas fontes apresentam saldo positivo, que possivelmente deveriam ser 

ajustadas com a fonte de recursos ordinários que apresenta saldo negativo. Embora sejam 

compreensíveis as dificuldades operacionais para realizar o controle de fontes de recursos, é 

necessário aprimorá-lo, ressaltando-se, mais uma vez, a exemplo de outros relatórios técnicos 

de contas, a importância desse tipo de controle, que se torna imprescindível na verificação de 

aplicação dos recursos vinculados, bem como na composição das disponibilidades financeiras 

do Fundo Municipal de Assistência Social e do Município e demais órgãos. Por outro lado, 

temos observado as previsões das peças de planejamento, em atendimento aos artigos 165 a 167 

da Constituição Federal de 1988, bem como se abstenha de assumir obrigações superiores à 

disponibilidade por fonte de recurso, conforme o artigo 89, parágrafo único, e artigo 50, ambos 

da LRF, e que já estamos administrando conferindo os registros contábeis e realizando os 

devidos ajustes das informações prestadas ao Sistema SICAP/Contábil quanto às despesas por 

fonte de recursos. 
 

Analise da justificativa - As justificativas apresentada consta as explicações dada pelos citados 

quanto à sua consistência, a nosso ver as mesmas persistem os apontamentos constantes do 

Despacho nº 305/2019-RELT4. 

 

6. Existência de “Ativo Financeiro” por fonte de recursos com valores negativos, em 

desacordo com os artigos 83 a 106 da Lei Federal nº 4.320/64. (Item 4.3.5.3 do Relatório 

de Análise nº 402/2018). 
 

Justificativa da defesa – Acreditamos que este apontamento é resultado no momento do envio 

da Remessa do SICAP/Contábil. Certamente no momento de recepção dos arquivos, pois os 

relatórios contidos e mantidos no SOFTWARE da megasoft contém todos os valores 

plenamente corretos. Entretanto fazendo vista no Relatório do Balancete de Verificação de 

Encerramento no ícone de Relatórios no controle de permissões do SICAP, constatamos que 

realmente não há registros da DISPONIBILIDADE, mas se olharmos o BALANÇO 

PATRIMONIAL O BALANÇO FINANCEIRO, temos a evidencia do valor de R$ 773.695,59 

relativo à disponibilidade de acordo com o que analista aponta. Desta forma concluímos que 

houve falha no momento da recepção dos arquivos por parte do SICAP/contábil, pois a 

demonstração anexo demonstra tal fato, no que aguardamos o entendimento e a compreensão 
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do analista e o relator em epígrafe neste processo. Mas, fazendo vistas nos demonstrativos que 

compreendem a Lei 4.320/64 constatamos que não houve prejuízo de ordem de evidencia nos 

registros contábeis quanto ao resultado principalmente do Balanço Patrimonial. Para a 

comprovação, estamos anexando o balancete de Verificação com os saldos e seus valores 

respectivos e de encerramento do Exercício de 2017, emitido pelo Software da empresa 

Megasoft, a empresa que nos condiciona o envio das Remessas do SICAP/Contábil 

evidenciando a consistência da argumentação. Apesar de incluída como uma das prioridades da 

Contadoria do Município reduzido quadro técnico associado às sucessivas CRISES 

FINANCEIRA DO PAIS que afetou bastante esta Unidade Gestora no âmbito de suas atividades 

no atendimento dos programas e Metas, prejudicou a realização desse trabalho com maior 

intensidade. Analisando detidamente o quadro de fontes apresentado e do relatório de auditoria 

do TCE, observa-se que diversas fontes apresentas saldo positivos, que possivelmente deveriam 

ser ajustadas com a fonte de recursos ordinários que apresenta saldo negativo. Embora sejam 

compreensíveis as dificuldades operacionais para realizar o controle de fontes de recursos, é 

necessário aprimorá-lo, ressaltando-se, mais uma vez, a exemplo de outros relatórios técnicos 

de contas, a importância desse tipo de controle, que se torna imprescindível na verificação de 

aplicação dos recursos vinculados, bem como na composição das disponibilidades financeiras 

do Fundo Municipal de Assistência Social e do Município e demais órgãos. 
 

Analise da justificativa - As justificativas apresentadas constam as explicações dada pelos 

citados quanto à sua consistência, porém observamos para que se façam os registros de forma 

correta, evitando assim transtornos posteriores. Feitas essas considerações deixo de propor pelos 

fatos já narrados. 

 

7. Ausência de planejamento: Conforme evidenciado no Quadro 1, algumas despesas do 

Fundo foram executadas em desacordo com os valores autorizados inicialmente para os 

Programas constantes da Lei Orçamentária Anual - LOA, pois, observa-se a não execução 

e/ou baixo nível de execução de diversos programas de governo, a saber, programas: 0801, 

0804 e 2803, descumprindo o que preceitua o artigo 75, I, II e III da Lei Federal nº 

4.320/64. (Item 1 do Relatório Complementar nº 010/2019). 
 

Justificativa da defesa – Não se trata de ausência de Planejamento, quando se trata de um órgão 

considerado judicialmente de Fundo Municipal que é mantido por fontes de recursos originados 

da União, do Estado e do próprio Município, e que acima de tudo também sofreu consequências 

agravantes por uma crise financeira e política do País. Por outro lado, se assim fosse com os 

recursos disponíveis ficaria muito fácil realizar os planejamentos e de acordo com as 

conformidades possíveis. 
 

Analise da justificativa - As justificativas apresentadas constam as explicações dada pelos 

citados quanto à sua consistência, porém observamos para que se façam os registros de forma 

correta, evitando assim transtornos posteriores. Feitas essas considerações deixo de propor pelos 

fatos já narrados. 
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Submetemos esta análise à apreciação do Corpo Especial de Auditores, bem como a deliberação 

deste e aos demais Órgãos superiores desta Corte de Contas. 

 

É o que temos a informar. 

COORDENADORIA DE ANÁLISE DE CONTAS E ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 

FISCAL, Palmas, aos 10 dias do mês de julho de 2019. 

 

 

                                                 Vandevan Alves Lino de Assunção 

                                                      Técnico de Controle Externo 

   Mat. 023.466-4 
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